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PARECER Nº 374, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 543, DE 2020
De autoria da deputada Érica Malunguinho, o projeto em epígrafe pretende instituir a "Semana Estadual de Luta da População em Situação de Rua".
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestou-se favoravelmente ao projeto, na forma do substitutivo que apresentou.
Aprovado o regime de tramitação em urgência para o projeto, com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais e de Finanças, Orçamento e Planejamento, para apreciar a matéria.
Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 2º e 13 do artigo 31 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.

No mérito, não há divergências de fundo entre o texto original da propositura e o do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Com efeito, este efetuou ajustes em incisos do artigo 4º daquele, no sentido de incluir a expansão dos serviços de acolhimento (temporários ou institucionais) direcionados a famílias em situação de rua como objeto de atenção na semana que se quer instituir e de excluir o inciso X da redação original, que não se coadunava com o caráter exemplificativo conferido ao caput do artigo 4º. Ambos os textos são meritórios, já que objetivam consagrar uma semana para a discussão de caminhos para lidar com a relevante questão social da população em situação de rua. Entendemos que o substitutivo deve prosperar, em razão da contribuição que agregou ao projeto, melhorando-o.
Quantos aos aspectos financeiros e orçamentários, as atividades necessárias à viabilização das ações pretendidas com a instituição da "Semana Estadual de Luta da População em Situação de Rua" envolvem estruturas já existentes no serviço público estadual e poderão ser custeadas pelas dotações orçamentárias destinadas à Secretaria de Desenvolvimento Social (órgão 35000) pela Lei nº 17.498, de 29 de dezembro de 2021, que orça a receita e fixa a despesa do Estado de São Paulo para o presente exercício financeiro, assim como por leis orçamentárias subsequentes.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 543, de 2020, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Patricia Bezerra - Relatora

Aprovado como parecer o voto: favorável ao projeto na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.
Sala das Comissões, em 22/6/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente 

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Patricia Bezerra
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Erica Malunguinho 
Favorável

Douglas Garcia 
Contrário

Marcio da Farmácia 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Barros Munhoz 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Marcio da Farmácia
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Estevam Galvão 
Favorável
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